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PreteituÍa Mu, cipal de Àllo Alegre dô Pindâré - MA

Av. Joáo XXlll, S/N.Cenlro, CEP n" 65 398-000, A5S.
CNPJ nô 0 1 . 6 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 I . 2 1

AUTORIZAçAO

REF. PROC. N. 096/2024

Requerente: Secretaria Municipalde Educação, Esporte e Lazer

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de lanches para os eventos
esportivos da Secretaria l\/lunicipal de Educação Esporte e Lazer do Município de Aito
Alegrê do Pindaré.

AMPARO LEGAL: Art.75, inciso ll, da Lei Federal n" 14.13312021.

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do
contrato

DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRlA: 2 pREFETTuRA r\iruNrcrPAL DE ALro ALEGRE Do P NDARE

02 PODER EXECUTIVO 02 03 SECRETARIA DE EDUCACAO ESPORTE E LMER O2O3OO2

SECRETARIA DE EDUCACAO ESPORTE E I^ZER 12 Educaçào 12 '122 Adffinistaçao Ceíal 12 122

0046 SUPORTE ADIIIINISTRATIVO '122 0046 2012 OOOO I\,IANUT, E FUNC DA SEC. N1UN C DE

EDUCAÇÃo

AUTORIZO a Contratação Direta por Dispensa de Licitação, respaldada

no Afi. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021, nos termos do Parecer Jurídrco no

050/2024 nos autos, a contratação direta do obleto acima especiílcado com a

empresa OÍganisant Consultoria Empresarial e Eventos Ltda, CNPJ no CNPJ no

38.010.505/0001-00, no valor de R$ 50.575,00 (cinquenta mil, quinhento§ e setenta

e cinco reais).

Alto Alegre do Pindare/N/ÍA 07 de Maio de 2024

ALTEMAR LI DE SOUSA
Secretário Municipal de cação, Esportes ê Lazer de

do Pindaré
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE AITO ALEGRE DO PINDAEI - MA I
SECRETARIA MUNICIPAI DE EDUCÂçAO, ESPORÍÊ E LAZER

CONTRATO NO,í2912024IPMAAP
PROCESSO N" 096/2024

2.'1 - Ô valor do presente Contrato é dê R$

reais), em conÍormidade com a proposta
abaixo.

Fb

PÍDc. na.

TERMO OE CONTRÂTO DE COMPRA E VÊNDA
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICiPIO DE ALTO
ALEGRE OO PINDARÉ, AÍRAVES DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DÉ MEIO EDUCAÇÃO E

A EMPRESA ORGANISANT CONSULTORIA E
EVENTOS LTDA, NA FORMA ABAIXO:

50.575,00 (cinquenta mil, quinhenios e setenta ê cinco

apresentada pela CONTRATADA, conÍorme quadro

o MUNICíP|o oE aLTo ALEGRE DO PlNoaRÉ/MA, através da através da atrâvés da sua

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAo ESPORTES E LAZER, sediada na Av' João XXlll,

SIN Centro. Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N" 01 612.832i000121, neste ato representado

respectivameôte pelo õecretáÍio de EducaÇão, Esporle e Lazer Sr' ALTEMAR-LlIt'Â DE SoUSA

RG 0679660968 SSP/|\44 CPF n 825.681.207 denominado corno CONTRATANTE, e por outro

lado, a empresa ORGANISANT CONSULTORIA E EvENTOS LTOA CNPJ:38'010 505/0001-00

OPTANTE PELO SIMPLESI sim ENDEREÇO: ST ses QD.06, BL. A, LT 1'10, Sl' 308, Ed' Arnaldo

Dumont Villarês - ASA SUL, BRASILIA- DF - CEP: 70 324-900 E-N'4AIL:

organisant.alendimento@gmail.com - TELEFONE; (98) 3011-7676, neste atÔ dênomrnada

cõNrnluon, represãn1ada por seu sócio administlador, sr ÁTILA FElTosa casTELo
BRANCO DANÍAd RG.2674794 SSP/DFCPFT 8í0.434.493-53 Sócio Administrador E-mail:

organisant.atendlmento@gmail.com - Telefone: (98) 981656009 Rua dos Guriaiãs, Od 8' Lt'1, Ed

P;rtal da Lagoa, apto, 503. Renascença, SLZ/[,A, CEP. 65 075-460' RESOLVEM celebrar o

presente Conlrato decorrente da licitaçáo na modalidade Dispensa n'002/2024 e do PÍocesso
Àdministrativo n.o 096/2024, com fundamento no art. 75' ll, da Lei nô 14 13312021 e Lei no 8 078,

de 1g9O - Códiqo de Deíesa do Consúmidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAçÃO (ârt. 92' I e Í)

1 1 - O presente instrumento tem poÍ obieto contrataqão de empÍesa para fornecimênio de lanches

para os êventos esportivos da Secrêtària municipal de educação e§porte e lazer do município de

alto alegre do Pindaré- dê âcordo com as especiÍicações ê condiçôes deÍinidâs no Têrmo dê

Referêniia e em conÍormidade com a píoposta de preço apÍesentada pela CONTRATADA'

1.2
CLÁUSULA SEGUNOA _ DO PREÇO (ATT. 92' V)

Preleitura Muíi.ipal dê alto ÁlêgÍê do Piídâ.é - MA I CNPJ: 01.612.332/0001-21

Av, JoãoXxlll, ne S/N,Cêntro,Altô Alêgredo Pindâré, Mãrânhão, BÍasil
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Á§s.

PREFÉIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ _ MA

SECREÍARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER
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2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiíetas decorrentes

ãa .*ecuçao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos encargos sociais trabalhistas'

pieviaenciàrios, fiscais e comerciâis incidenles, taxa de administrâção' frete' seguro e outros

necessários do cumprimento integÍal do obleto da contíalaÇào

zã-ô.r"tó.u"lru b .eramente;stimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente executados
2.i - São anexos a estê instrumênto e vinculam esta contrâtação' independentêmenle de

kanscrição:
à.3.1 - o tur*o de RefêÍência que embasou a contratação, em êspecial as cláusulas

esDecrÍcas ouanto a forma de execução do obielo:
2.á.2 - Fditai de LrcitaÇáo e/ou Avrso de ContíataÇáo Drreta' conÍorme o caso:

2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2-3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CLÂUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

31 - O prazo de vigência deste será até 3'1 de dezembro de 2024 contadÔs da data de

Assinatura deste conirato, na forma do ârtigo 105 da Lei n' 14 133, de 2021' e' em caso de

"ãriçã" " 
r"t*"ir""tos continuos, poderáá ser prorrogáveis por até 1o anos' na forma dos

anroos 106 e 107 da Lei Í1' 14.133,de2021.
;.i':i-- ã 

-pra.o 
àe ,,goncia será automaticamente prorrogado' independêntemente de

termo aoitivo, quanoo o ór;eto não for concluido no pêríodo firmado acima' 
. 
rêssâlvadas as

piouiaen"i"" 
' 

"àuiruis 
no caso de culpa do contratado,. previstas neste instíurnênto'

i.t.z - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação' por parte do Gestor

do Contraio, aa iaÁtajosidade da prorrogaçào, a qual dêvêÍá sêr realizada molrvâdâmênte' com

úàse no ttistOrico de Gestâo Oo Contraio, nos pnncipios dâ manutenção da

necessidade'êconomicidadeêoportunidâdedacontratação,enosdêmaisaspectosque
foreÍn lulgados relevantes. Lo coniratual.3.2 - 

- O contratado não tem dirêito subietivo à prorrogaçê

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celêbração de termo

aditivo.
ã.4 - O 

"ontruto 
não podeÍá ser prorrogado quando o contrâtado tiver sido pênalizâdo nas

"unoo"" 
a-" àá"ru.çao de inidonéidade- ou impedimento de licitar e contratar com poder

públrco. observadas as abrangências de aptcação.

cLÂusuLA ouARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO CONTRATUAIS (art' 92' lV'

Vll e xvlll)

Prêíêiturâ Múni.ipâl de Aho Àlê8.e do Pindâré- MA I CNPj:01612 a32l0001_21
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER

4.1 - O rêgimê dê execução contralual, os modelos de gestão e de exêcução, êssim como os
prazos e condiçõês de conclusão, entrega, observação e receb mênto do objeto constam no

Termo de Reierência. anexo a este Conkato.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

5 1 - O prazo para pagamento ao contratado ê demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, partê integrante a estê Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (ATt. 92, V)

6.1 - Os preços inicialrnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contâdo
da data do orçamento estimado constante do processo adrrinistrativo quê deu origem ao prcsente

teíno de contrato.
6.2 - Após o intêÍegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os prêços

iniciais sêrão reajustados, Ínêdiante a aplicação pelo CONTRATANTE, do índice lndicê Geral de

PreÇos de lúercado - lGP-l\,4, exclusivâmente para âs obrigaçôes iniciadas e conclLlídas após a

ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mín mo de um ano será contado a partir

dos efeitos Íinancêiros do úllimo reaiustê.
10.4 - No caso dê atraso ou náo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao Contratado a impodância calculada pêla última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondentê tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) índlce(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferigões Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para realuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)

defnluvo(s).
10.6 - Caso o(s) Índice(s) estabelêcido(s) para reaiustamento vênha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição' o(s) que

vie(en]) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6 7 - Na ausênc a de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice

oficial, para rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de lermo aditivo.
10.8 O reajuste será rêalizado por apostilameoto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DO OBRIGAÇÕÉS PERTINENTES À LGPD

7.1 Quando o presente instrumento tratar de nÍormações pessoais, as partes dêverão cumprir

a Lel nô 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham

acesso em Íazão deste conirato administrativo, independentemente de declaração ou de

aceilação exprêssa.
7.2 - Os dados obtidos somente podêrão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aÍ1. 6o da LGPD
7.3 - E vedado o compartilhêrnento com tercelros dos dados obUdos fora das hipóiesês permitidâs

em Lei.
7.4 - A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias útes sobre todos os

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celêbrados pelo CONTRATADO'
7.5 - Íerminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

elminá-los, com exceção das hipóteses do arl 16 da LGPD, incluindo aquelas em que hÔuver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaÇão do cumprimênto de

obrigações legais ou conlratua s e somente enquanto não prescritas essas obrigações'

Prefeitura MunidDâ I .lê Alto Alegrê do Pindaré - MA i CNPI:01.612 832/000r-21

av.loãoxxlll, ns 5/N, cêntro, alto Al€grê do Pindaré, Mãranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ATEGRE DO PINDARÉ - MA
5ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER

7.6 - É dever do contratado oriêntar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO dêvêrá exigir de sub operadores ê subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
obsêrvância.
7.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula-
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação foÍmulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTÉ, prorrogável
justificadamente, quaisquêr informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanlo a evênlual descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de destê instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a armazênar dados pêssoais, devêm ser manlldos êrn

ambienle virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamêntos realizados (LGPD,

art. 37), com cada acesso, data, horárro e registro da Íinalidade, para eÍeito de responsabilização,
êm câso de eventuais omissõês. desvios ou abusos.
7.'10.1 - Os rêferidos bancos dê dados devem sêr dêsenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilízação desses dados pela Administração nas hipóteses previstas nâ LGPD.

7.1i - O contrato está sujêito a ser alterado nos procedimentos pertinêntes ao tratamênto de

dados pessoais, quando indicâdo pela autoridadê competentê, êm especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendaçÔes, êditadas na forma da LGPD-
7.12 - Os contratos e convênios de que tratâ o § 1o do art. 26 da LGPD dêverão sêr comunicados

à autoridade nacional'

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRA (ATt. 92, VIID

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos
consignâdos no Orçamento Geral da PreÍeitura lvunicipal de Alto Alegre do Pindâré deste

exercício, na dotaÇão abaixo discriminada:

2 PREFE|TURA MIJNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 03

SECRETARIA DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER O2O3OO2 SECRÉTARIA DE EDUCACAO

ESPORIE E LAZER 12 EducaÇão 12 122 AdninistÍação Geral 12 122 0A46 SUPORTE

ADMINISTRATIVO 122 0046 201, OOOO MANUT. E FUNC- DA SEC- MUNIC, DE EDUCAÇÃO

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Oraamentára respecliva e liberação dos créditos correspondentês, mediante

apostilamento.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art- 92, X, Xl ê XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anêxos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência

9.3 - Notificar o Co;lratado, por escrito, sobre vícios, defeilos ou incorreções veriÍicadas no obleto

fornecido, para que seja por ele substltuído, reparado ou corrigido, no total ou em partê' às suas

êxpensas.
g.i - Acompanhar e fiscalizar a êxecuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Coniratado.

PrefeituÍa Municipal dêAltoAlegre do Pindaré_MA I CNPJ: 01.612.832/0001-21
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AITO AI.EGRE DO PINDARÉ _ MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, EsPORÍE E LAZER

9.5 - Efetuar o pâgamenlo ao Contratado do valor coffespondente ao fornecimenio do objeto, no
prazo, íorma e condições estabelecidos no prêsente Contrato e no Termo de Referênciê.
9.6 - Aplicar ao Contralado as sanções prev stas na lei e neste Conkato_
9.7 Cientificar o órgão de repÍesentação judicial da PÍocuradoria desta adminiskação parê
adoção das rnedrdas cabívels quando do descumprimento de obrigações pelo Contraiado.
9.8 Éxplicitamente emtií decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relaconadas à
execução do prêsente Contralo, rêssalvados os requerimentos manifestamenle lmpedinêntes
mêrannente protêlatórios ou de nenhum inteaêssê para a boa execução do ajuste.
9.8.1 ... A Adminisiraçáo leú o pÂzo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para dec dir, admitida a prorrogâção motivada, por igual períodô.
9.9 - Responder eventuais pedldos dê restabêleclmênto do êqu líbrio êconôrrico-financeiro feiios
pe o conkatado no prazo máximo de 30 {trinta) dias.
9.10 - Notiícar os êmitentês das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuals, nos terrnos do §4", do a(. 137, da Lêi n"
14.133. de 2421.
9.11 - A AdministÍação não respondêrá por quaisquêr compromissos assumjdos pelo Conhalado
corn terceiros, ainda que vinculádos à execução do conkato, bem como por qualquer dano
causado a têrceiros em dêcorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS OBRTGAçÔES DO CONTRAÍADO (art. 92, XlV, XVI ê XVll)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôês constantes deste Conhato ê Termo de
Reíerência, paÍte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os Íjscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, aindâ, as obrigações a
sequir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do mânual
do usuário, com uma versão em poftuguês, e da relação da rêde de assistência técn ca aLltorizada.
10.3 Responsabilizaa-se pelos vícios e danos decorrentês do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Códlgo de Defesa do Consumidor (Le n"8.078, de'1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a datê da execução, os motivos que impo$ibilitem o cumprjmenio do prazo previsto,
com a devida comprovação.
'10.5 Atênder às determinações regularês êmit das pelo fiscal ou gêstor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) ê prestar todo esclarecirnento ou informação por eles sol citados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou ern paÍte,
no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou

ncorreções rêsultantes da execuçâo ou dos materiais empregados.
10.7 - Respofsab llzar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo êssa responsab iidade
a fiscalização ou o acompanhamênto da êxêcução conkatual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorzado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos soíridos.
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá enkega. ao setor responsável pela Íiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para flns de pagamento, os seguintes documentos relaclonados
na Ordem de Fornecimento/Sêrviço.
10.9 ResponsabilizaÊse pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletrvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por lodas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA

SECRETARIA MUNICIPÂI. OE EDUCAçÃO, ESPORTE E TAZER

as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdênciáriês, tributárias e as demais previstas em legislâÉo
especÍÍica, cuja inadimplência não transfere â responsabilidade ao CONTRÂTANTE:
10.10 - Comunicar âo Fiscal do conlrato, no píazo de 24 (vinte e quairo) horâs, qualqueÍ

ocorrência anormal ou acidênte que se vêíifique no local da execução do objeto contratuât'
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executadâ de acoido com a boa técnica ou quê ponha em risco a segurança de pessoas ou bêns

de terceiros.
10.12 - Mantêr duíantê toda a vigência do contrato, em compatibilidâde com as obrigaçôês

assumidas, todas as condiçÓes exigidas para habilitação na licitaÉo, ou para qualiíicaçâo, na

contrataçáo direta;
10.13 - ôumprrr, durantê todo o período dê execução do conkato, a rêsêrva de câígos píêvista

êm lei para pessoa com dêÍiciência, para rêabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. '116);

10.14 - Comprovar a reJerva de cargos a que sê refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscaldo conüâto, com â indicação doa êmpregados que preêncheram as referidas vagâs (ari' 116,

parágrafo único);
lo.tã - cuaroar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deco'rência do cÚmprimênto do

contralo;
10.16-Arcarcomoônusdêcorrentedeeventuâlequívoconodimênsionamentodosquantitativos
de sua proposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatore§ futuros e incertos'

devendo complementá-los, caso o prevasio inicialmente em suâ proposta não seja satisÍatório para

o atendimento do objeto da contratação, êxceto quando ocorrer algum dos eventos ârrolados no

art. 124, ll, d, da Lei n'14.133,de2021.
10.17 - CumpriÍ, além dos postulados legais vigentes dê âmbito fêderal, êstadual ou municipal,

as norrnas de seguíânça do CONTRATANTE.
10 1 8 - Alocar ós empregados necessáíios com habilitação e conhecimento adequados' ao

perferto cumprimenlo dat cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipâmentos'

ierramentas; utensilios demandados, cuia quantidade. qualidade ê tecnologia devêrão atênder

as recorrendações de boa técnica e â legislação de regência.

10.19 - Orientár e treinar seus empregad-os sobre os dêveres previstos na Lei no 13 709, de 14 dê

agosto de 20'18, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a quê tenha acesso

por força da execução deste conkato.
i020 I Conduzir-os kabalhos com estrita obseNância às normas da legislaÉo pe(inente

cumpÍindo as detêrminaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sêmpre limpo o local dá êxecuÇão

do objêlo e nas melhores condições de seguíênça. hlgreJle e-drsciplina'

10.21 - Submeter píêviamente, por escÍito, ao CONTMÍANTE, parâ análise e ap'ovaçao'

quaisquer mudanças nos métodos exêcutivos que fujam às especificaçóes do memorial descriiivo

ou instÍLrmento congênere.
10.22 - Não permiiír a utilizaçâo de qualquêr trabalho do menor dê dezesseis-anos' exceto na

cãnoiçao oe ápienaiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a ulilização do trabalho do

menor de dezoito anos ern trabalho notuÍno, perigoso ou insalubrê'

cúusuLA DÉclMA PRIMEIRA - OA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art' 92, XIX)

1'1.1 Para os contratos por escopo. assim considerados os contratos nos quais sê

CoNTRAÍADo o dêver de realizar a execução de objeto específico em um

predeterminado, a extinçâo conlratual se dará nos seguintes termos:

i1.1.1 - Quando cump;idas as obrigações de ambas as partes, âinda quê isso ocorra

prazo estipulado Para tanto.
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1 1 .1 .2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, â vigência Íicará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que devêrá a Administrâção providênciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato:
11 I 2 1 - Ouando a não conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer dê culpa do

CONTRATADO;
a)ficará ele constituído em mora, sendo_lhê aplicáveis as respectivas sançôes adminisirativas;
b) poderá â Administração optar pela êxtinÉo do contrâto e, nesse cáso, adotará âs medidas

âdmiirdas em lei paía a continuidade da exêcução contrâtual.
1 1.2 - Em se tratândo de objeto de naturezâ contínua a extinção sê dará quândo vencido o prazo

nele êstipulado, independeniemeniê de teÍem sido cumpridâs ou não as obrigaçõês de ambas as

partes conkâentês.
1 1.2.1 - O contrato pode seI extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRAÍANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários parâ sua continuidade ou quândo entender

que o contrato não mais lhe oferece vantâgem.
i1.2.2 - A exiinção nesta hipótese ocorrêrá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notiÍic;ção do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

mêses de antecêdência desse dia.
1 '1.2.3 - Caso a notiÍicação da não_continuidadê do contralo de quê trata estê subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meies da data de aniversário, a extinção contratual ocorÍerá após 2 (dois)

meses da data da comunicação.
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõês nele estipuladas' ou antes

do prazo nele Ílxado, por algum dos motlvos previstos no ariigo 137 da Lei n'14'133/21' bem

como amigavelmente, assegurados o conhâditório e a ampla defesa'
11:3.1 - Nêsta hipótãse, aplicam-se também os artigos 138 ê 139 da mesma Lêi'

11.3.2 - A alteração soci;l ou a modiíicação da finalldadê ou da eslrutura da emprêsa nào enseiará

a rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 1 .3.2.1 - Se a operaÇâtimplicar mudança da pessoa jurÍdica contratada' deverá ser Íormaiizado

termo aditivo para alteraçáo subietiva.
11.4 - O termo de rescisão, sempre qúe possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi

*12

.4.2 - Relação dos pagamentos iá eÍetuados e ainda devidos;

1 1.4.3 - lndenizaçôes e multas.
11.5 - A êxtinção do côntrato náo configura óbice para o reconhecimênto do dêsequilítrrio

econômico-financeiro, hipótesê em quê será concedida indenizâção por meio de terrro

indênizatório (ârt. 131 , câpul, da Lei n.o 1 4.133, de 2021).

11.6 - O conàato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO manlém vínculo de

naturezatécnica,comerciâl,econômica,Ínanceira,habalhistâoucivilcomdirigentedoórgãoou
entidadê contratante ou com agênte público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão dã contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta. ;olateral o; por afinidadê, até o tercêiro grau {art. 14, inciso lV, da Lei n " 14 133 de

2021).

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA _ DAS INFRAçOES E SANçÕES AOMINISTRATIVAS (ATt.

92, XIV)

12.1 Comete infrâção administrativa, nos termos da Lei no 14"133, dê 202l , o Contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) dei causa à inexecuçâó pa;cial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamênto dos sêrvaços públicos ou ao interêsse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

Prefenura M unicipâl de Aho AleBrê do Pandaré - MA I cNPJ: 01'512'812/0001_21
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d) ensejâr o rêtardamento da execuçáo do objeto da contrâtação sem motivo iustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

Í) praticar ato fraudulento na êxecução do contrato;
g) comportar-se de modo inidônêo ou cometêr fraude de quâlqLler natureza,
É) praticar ato lesivo previsto no aít. 50 da Lei n" 12.846' de 1o de agosto de 2013'

12.2 - §eào aplicadas âo íesponsávêl pelas inÍrâçôes admiÔistrativas acima descritas as

seguintes sançóes.
i) Advertência, quando o contratado dêr causê à inêxecuçáo pârcial do contrato, sempre que nao

sê justiíicar a imposiçáo de pênalidade mais grave (art 156, §2", da LeinÔ'14 133,de2021);
ii) I;pedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nâs âlinêás "b"'

"á" e 
;d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição dê penalidade

mais grave (art. '156, § 40, da Lei no 14.'133, de 2021);
ili) D;claração de i;idonoidad6 para licitar ê contralaÍ quando praticadas as condutas

descritas nas alineas "e', "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
'b , "c e d", que justiÍiquem a i;\posição de penalidadê mais gÍave (arl' 156, §5o, da Lei no 14' 1 33'

de 2421).
b)Multa de:

) Moratóíia de 1% (urn por cênto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplrda. ale o limrle de 30 (tflnta) dias:
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cênto) do valoÍ total do contrato por dia dê atraso

i;justificado, aié o máximo de 2% (dois por cento)' pêla inobservância do prazo fixado para

apresentaçáo, suplementação ou reposição da gâíaniiâ, quando exigida no Têrmo de Referênciâ'

parle integrantê a êste Contrato.
a. O atraõ superior a 30 (trinta) dias autoÍiza a AdministraÉo a promover a extinção do conhato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do

art. 137 da Lein. 14.133,de2021.
iii) Compensatória, para as infrâções descritas nas alíneas "e" a 'h" do subitem 12-1. de 20"k a

30% do valor do Contrato.
iv) Compensató.ia, paÍa a inexecução total do contÍato pÍevista na alínea "â",'b", "c" e "d" do

subiiem 12.1. de 1% a 30% do valor do Contíato
12.3 - A aplicação das sanções pÍevistas neste Contrâto não exclLli, êm hipótesê alguma' a

obrigação de reiaração integral do dano causado ao CONTRATANTE (art 156, §9o, da Lei n"

14.133, de2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a

multa (art. 156, §7", da Lei n'14.133, dê 2021).
tZ.a.l'- nnt"" áa 

"plicaçao 
da multa será facultada a dêfesa do interêssado no prazo de 15

(quinzê) dias útêis, conraóo da datâ de sua intimação (aÍ 157, da Lei n" 14 133, de2021)'

ià.s - ô" 
" 

multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem supeÍiores âo valor do pagamento

"u"ntratrn"nte 
deviào pelo CONTRATAúTE ao CONTRATADo, além da perda desse valor' a

àiferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmênte

(arl. 156. §8". dâ Lêi n"14.133.de2021)
iZ.O - Éieviamente ao encaminhamento à cobrança judicial' a multâ poderá ser rêcolhidâ

aãÁinistratirarente no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da

comunicaÉo enviadê pela autoridade competente.
12.5 - A aplicaçào das sançõês realizaí-se-á êm pÍocêsso administrativo que assegure o

cãniraoitOrio' e a àmpta oefesá ao CoNTRATADO, observando-se o procêdimento previsto no

iãpri" pãragíafo" oà aít. 158 da Le n" 14.133, de 2021, para as pênalidades de impedimenio de

licitar e contràtar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou conlíatar'

ii.s _t'ta apticaçao oas sançáes serão considerados (art 156,§'1",daLei no14'133 dê2021):

PÍoc. nq
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a) a naturêza e a gravidade da infragão cometida;
b) as peculiâridâdês do caso concreto;
c) as circunstânciâs agravantês ou atênuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controlê.
12.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
le s dê licitaçõês e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos
les vos na Lêi no 12.846, de 2013, serão apurados ê julgados conjuntamentê, nos mesmos autos,
observados o rito proced mental e autoridade competentê definidos na reÍerida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser dêsconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos êlos ilíctos
prêvistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanÇões aplicâdas à pessoajurídica serão ê§tendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessora oLl à empresa do mesmo ramo corn relação
de coligação ou conholê, dê fato ou de dire to, com o CONTRATADO observados, êm todos os

casos, o contrad,tório, a ampla defesa e a obrigator edade de análise jurídica prévia (art 160, da

Le n" 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE devêrá, no prazo máximo'15 (quinze) diâs úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter alualizados os dados relativos às sanções por ela
aplcadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas PLrnidas (Cnep), inslituídos no âmbito do Poder
Exêcutivo Federal. (Aí1. 161).
12.10 As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são pâssívêis de rêabilitação na formâ do art. 163 da Lê n" 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Admin slração CONTRATANTE, resultantes
de multa adminislrativa ê/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados. total ou parcialmente, com os créditos devidos pêlo referido órgáo decorrentês
deste mesmo conkalo ou de outros contratos administraivos que o conkalado possua com o
mesmo órgão ora contratante.

cLÁusuLA DÉclMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)

13.1 - As regÍas acerca da prestação de garantia na presente contratação são as êstabelecidas
no Termo dê RêÍerência, parte intêqrante a este Conkato.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAçOES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ê seguintes da

lêi no 14 133 dê 2021.
'14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, alé o lmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
'14.3 - As alieraÇões contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria iurídica da CONTRATANTÊ' salvo nos casos de
justificada necessidade dê antecipação de sêus efeitos, h pótese em que a formalzação do adilivo

deverá ocorrêr no prazo máximo de '1 (um) mês (aÍ1. 132 da Lei no 14 133' de 2021).
14.4 Registros que não caÍacterizam alteração do contrato podem ser íealizados por simples

apostila, dispensada a ce ebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei n" 14 133, de 2021 '
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cúusuLA oÉctMA QUTNTA - Dos cAsos oMlssos
15.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo âs disposições contidâs
na Lei no 14.133, dê 2021, e dêmais normas federais aplicáveis e, subsidiariamentê, segundo as
disposiçôes conlldas ôa Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
priícípios gerais dos conlratos.

CLÀUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRÂTAçÂO
16.1 As regras para subcontrataçâo do objeto deste inslrumênto de contralo constam no Termo
de Referência parte integrante deste ConÍato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉIMA. DAS DISPOSIçÕES FINAIS

17.1 O presente contÍato é regído pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbi.á ao CONTR TANTE divulgaí o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma pÍevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
Íespect vo sítio oícial na lnternet, em atenção ao art. 91, cáput, da Lei Ô.o 1 4 133 de 2021' e ao
ari. 8", §2o, da Lei n. 12.527,dê2011,c:car\.7", §3o, incisoV,do DecÍelo n.7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirim r os litigios que dêcorrerem dâ

execução dêstê Termo de Contrâto que não puderem ser compostos pela conciliação conÍoame

art.92, §1', da Lei no 14.133/21.

Alto Alegre do Pindâré - MA, 09 de Maio de 2024
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ALTEMAR LIMA DE SOUSA
Secretário Municipal de Educação, Espofte e Lazet
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EXTRATO DO CONTRATO N" 12912024

REF Processo Administrativo n.o 09612024. O Municipro de Alto Alegre do

Prndaré/l\rA. através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORfE
E LAZER, e a empresa ORGANISANT CONSULTORIA E EVENTOS LTDA. inscrita

sob o CNPJ no 38.010 505/0001-00 - OBJETO: contÍatação de empresa para

fornecimento de lanches parâ os eventos esportivos da Secrêtaria lúunicipal de

EdLrcação Esporte e Lazer do l,4unicípio dê Alto Alêgre do Pindaré - VALOR deste

contrator R$ 50 575.00 (cinquênta mil, quinhentos e setenta e cinco reais) -
DorÂçAo oRçaMENTÁRlA: 2 PREFEITURA l\ruNlclPAL DÉ ALTo ALEGRF Do
PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02 03 SECRETARIA DE EDUCACAO ESPORTE

E LAZER O2O3o02 SECRETARIA DE EDUCACAO ESPORTE E LAZER 12 EducaÇão

12 122 Administração Geral 12 122 0046 SUPORTE ADI\íINISTRATIVO 122 0046

2oi2 ooo0 tvANUT. E FUNC. DA sEc. MUNlc. DE EDUCAÇÃo-- PRAzo DE

vtCÊt'tCtl: 3111212024, contados â partir dâ assinatura do contrato - BASE LEGALT

Art.75, ll, da Lei Federal n'1413312021 - SIGNATÁRIOS: ALTEMAR LIMA DE

SOUSA - Secretário lúunicipal de EducaÇáo, Esporte e Lazet de Alto Alegre do

Prndaré- lvlA, pela CoNTRATANTE e ÁTILA FEITOSA CASTELO BRANCO

DANTAS, pêla CONTRATADA

do Pindaré/NrA. 09 de maio de 2024

esusÍóvoase
r Jurídico do i,4 ao P ndaré

--- À;. i;á;iilir. §rN .T;;tõ-ÀrüÂiã,;;-do il;;;i, -uí- úÁ, átP ;;i5 t'gsnú'
CIiPJ n' 01'612 832/0001-2I'
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALT

ALEGRE DO PINDARÉ

DIARIO OFIGIAL

Gaderno do Executivo

sl NlÁRlt)

., . . r. n,'r.',úú l a rç,u.rP1.,..,...,............ . ..........

..... r1'r rJ!I.'B\,i! I IÍ.-.---................- . -

A\ l§() Drll.l(l I \(.io

r (r r, i(, r,l.l.r*íi\IcosRp\"0Jr02J ( rl,1l'rl^,\P. PR()4.1D\1,
\ rut :ri:J li \rrriciro dJ \ tr, \irJ,. ,l! Prklrr! Nl.\. !úarJ! ü {'r

..di,2t05tí2J,.

' oL .. PRI (, irr fl t l Ro\l. u '| P'\ll \on
rl+( r, r'()k I ()ll:. tJ,a Ra(;lslllo lrl: IRI:(()§ n..lo ,1. dapdr
\rrrrtr() ,, rnm oÂI.ittJ! li:IIillÚ:i. tr]trd.I RtÚÍrn dr
r,. ! \ r),rr rtr.ürr t trcnru!l aqui\i.i(It 

'ncdi.!,r.nrosd. 
nso.\l,e.i,l

., L,nl,' r\nrtüsidid.\d,\.rr!rúi!d.s,údrdo\Iunicipiode rI
r,. , , r'lJa'r\lr n,:,...ri.-.:i(a§ {\intin!!. idrlhâds tr.

'. L.,,. .,) i'r:"., :.'r'n,.,, *:r,.r',rtlo !r t.nàoúbl,.J. \'J

'1''l' ' 
'i \;'' 1

. ,. \r: I \,, l"nLi ( NrD.r' pLli.h.a.

. r: tt ... .'r!_r 1{...1.i'n.,ri) J 
'i 

pmnonrs Anrnn dr
J! r,lii r) .Jú, L .rLftrr.!ir (!trnorrv+l no it

^ 
r, 

^l\L!! 
Jo rndt; (\'lal, 0e d!

\'ii n lr l-,rmlrnl PüeÍJ ,\!dr. dc ( oirlakÇãi Pr.!.cno d!

l \TR1I() DO CO\rR\rO

r. (r\P\,.\ '.,.','r,? | P_..c..ii r'1:

E\ r R.\IO DO ( O\ I Ir \TO \', I19l0l'1

rrrdÍ! \ÍA r \.! ,Lr iL sllRtT\Rt\ \lt\l(lÍil ln
EDr (-Àcio. LsPo,llr: I I llt.R ! .L ril,.., oR( \\l\\\r
(O\sl,l,rORl\ l-,rl:\l()s llD\ nsrü í). L (\'
1sú105Or0001 llr) {)EJt lI)..tri.rr!n,dccD]]).§r!nilnii..'r! r' "
lmch.s r ).. e\ún\.'0f'rtrr\ tL, Se.r.k! \lut rrl J' l:(l !\'r
lil)oí.. L-rr d. \1ui trl. Lli \l'n 

^1.:a 
do P rJrr' \ \l i)R "''

« ,rn) RS ji)j?5 L{r i.»nNú
»or rç.roo*(rrtr:rr ixt.\ :rRlll LILR\"11\:(1P\l !)l

I r)l (.\(A() ESPORI L a | \/l lt : I L:.i.,!nr ll l:: \.ir:: rr.rif ' .

1: ll: Í1016 SLPORIL.\l)\ll\l\ lll \ ll\ ( I L:l i{;rt llll {nirir \l \\r
r ttN( DASEC \1t.\k l)l_ l'r)t ( \( i('- fRrzalrl \I(;l:\(l\
j L ll l :1 .onrados a pJntr Jr.srn.trtrn d! ü,rt t BISE Lf (;al \r
7_r. |I. d.1..] FcJ. ttr"t.ltlr]lrr sr(r\\T\Rnr 1:.l[],lttIl\l\
DE §OIIS\ \e.:o nt \ltrnr Í).L: J. ld r.à!n, tspil: r Ls . . \l' '

^1.!'r 
d! Prrdrr \lÀ F.Lx lo\ll(\lÀ\IL I \Itl.\ ttl'(l\1

r',r!tr:r,o snrÀco D,\\t.\s t.li ({):!lRAlÀDÂ. Ahr,\l!Í! ,1'!,

l,ntli'(tNl\ 09d! nüDdc:í,:l C rtrtru.l Dini,deJesu\ Pôrors \n(_i'
Ju' diüd! \luflc,n,odc 1tr, \ {'.dr P r{trrrOÀB \ÍÀll i\r

\lirL\ \i \l(lflírt)E.\Llíi \Ll(,Rl l)ofl\l)ÀRE(Nl.\) JLú\c\li.
\lr i{l l\RlÀ Vl\i( lP.\L Dl,ll)L( v.\(). hSPoRlE E LAIF'R, c

,, {...1 I S \I,\(:rlaD(' l\lnrsI Rl^ I ( oNll R( lO LTl)l ilA'Íri ro
.. , fi rfR: ' i)1rrl 6i {nrll lo ( onh 'liçi. de .i:r.esr pi
i.. q. r , lr \Itrr.Íin Pdmr!'n.. \ldhrLrJ o h(nrr Irfu I seolhrr

r'.,,. r J\xrn'. arp'Írr ! t Jrd l( rt.lrr I snnr Hrrln. Pii\ào

Oll,TA - FEIRÂ ' 09 OE MAIO DE 2024 . ALÍO AIEGRE DO PINDARÉ _ OúÂlo O'ICIÂL OO iIUNICIPIO


